
 

 

Superior Tribunal de Justiça

EDcl no RECURSO ESPECIAL Nº 1.767.387 - PE (2018/0240219-4)
  

RELATOR : MINISTRO BENEDITO GONÇALVES
EMBARGANTE : UNIÃO 
EMBARGADO : GILSON ALCANTARA DE OLIVEIRA 
ADVOGADOS : NEY CASTELO BRANCO NETO  - PE017972 
   MARCONDES RUBENS MARTINS DE OLIVEIRA E OUTRO(S) - 

PE017855 
 

  

EMENTA
PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO 
RECURSO ESPECIAL. SERVIDOR PÚBLICO FEDERAL. 
EMBARGOS À EXECUÇÃO DE SENTENÇA. OMISSÃO. 
FIXAÇÃO DE HONORÁRIOS RECURSAIS. NÃO OCORRÊNCIA. 
AUSÊNCIA DE FIXAÇÃO DE HONORÁRIOS DE 
SUCUMBÊNCIA NAS INSTÂNCIAS ORDINÁRIAS. EMBARGOS 
DE DECLARAÇÃO REJEITADOS.

 

  

DECISÃO
Trata-se de embargos de declaração opostos contra decisão, assim ementada (fl. 

430):
PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. SERVIDOR PÚBLICO 
FEDERAL. VIOLAÇÃO DOS 489 E 1.022 DO CPC/2015. NÃO 
OCORRÊNCIA. AUSÊNCIA DE COMANDO NORMATIVO NOS 
DISPOSITIVOS INDICADOS. SÚMULA 284/STF. AUSÊNCIA DE 
INDICAÇÃO DE DISPOSITIVO DE LEI FEDERAL SOBRE O QUAL 
SE ALEGA INTERPRETAÇÃO DIVERGENTE. SÚMULA 284/STF. 
RECURSO ESPECIAL PARCIALMENTE CONHECIDO E, NESSA 
EXTENSÃO, NÃO PROVIDO.

A embargante sustenta que o acórdão contém vício de omissão, porquanto 
deixou de fixar os honorários recursais, nos termos do art. 85, §11, do CPC/2015, em seu 
favor.

Com impugnação.
É o relatório. Passo a decidir.
Consoante previsão do artigo 1.022 do CPC/2015, cabem embargos de 

declaração contra qualquer decisão judicial para esclarecer obscuridade, eliminar 
contradição, suprir omissão de ponto ou questão sobre a qual devia se pronunciar o juiz 
de ofício ou a requerimento, bem como para corrigir erro material.

In casu, evidencia-se não ter ocorrido falta de clareza, insuficiência de 
fundamentação ou erro material a ensejar esclarecimento ou complementação do que já 
decidido. Isso porque, incabível a aplicação do art. 85, §11, do CPC/2015, à hipótese, 
tendo em vista que não foram fixados honorários advocatícios favoráveis a ora 
embargante, nas instâncias ordinárias.

Ante o exposto, rejeito os aclaratórios.
Publique-se. Intimem-se.
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Superior Tribunal de Justiça
  

Brasília (DF), 09 de abril de 2019.

Ministro BENEDITO GONÇALVES 
Relator
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